
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2266447 - MG (2026/0128930-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO GILVAN FERREIRA VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO
PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. POSSE DE DROGA PARA
CONSUMO  PESSOAL  NO  INTERIOR  DO  ESTABELECIMENTO
PRISIONAL.   VIOLAÇÃO  DE  ARTIGOS  DA  CONSTITUIÇÃO.
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de
que a posse de drogas no interior de estabelecimentos prisionais, ainda
que  destinada  ao  uso  próprio,  configura  falta  disciplinar  de  natureza
grave, pois, além de comprometer a disciplina e a segurança, favorece
conflitos  internos  e  se  mostra  absolutamente  incompatível  com  o
regramento  disciplinar  da  execução  penal  (ut,  AgRg  no  REsp  n.
2.244.840/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 11/3/2026, DJEN de 17/3/2026.)
2. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento,
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal
Federal, ex vi artigo 102, III, da Constituição Federal. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de setembro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2266447 - MG (2026/0128930-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO GILVAN FERREIRA VIEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO
PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. POSSE DE DROGA PARA
CONSUMO  PESSOAL  NO  INTERIOR  DO  ESTABELECIMENTO
PRISIONAL.   VIOLAÇÃO  DE  ARTIGOS  DA  CONSTITUIÇÃO.
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de
que a posse de drogas no interior de estabelecimentos prisionais, ainda
que  destinada  ao  uso  próprio,  configura  falta  disciplinar  de  natureza
grave, pois, além de comprometer a disciplina e a segurança, favorece
conflitos  internos  e  se  mostra  absolutamente  incompatível  com  o
regramento  disciplinar  da  execução  penal  (ut,  AgRg  no  REsp  n.
2.244.840/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 11/3/2026, DJEN de 17/3/2026.)
2. Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento,
sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal
Federal, ex vi artigo 102, III, da Constituição Federal. 
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 176/179,

de minha relatoria, em que dei provimento ao recurso especial,  para reconhecer que a

conduta praticada pelo ora agravante - posse de droga para consumo próprio no interior do

presídio -  constitui falta disciplinar de natureza grave. 

A defesa alega, em síntese, que a decisão monocrática merece ser reformada,

pois, ao prover recurso do Ministério Público, incorreu em flagrante violação à Súmula
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7/STJ, na medida em que, para afastar as conclusões firmadas pelo Tribunal de origem,

reexaminou o material fático-probatório dos autos.

Sustenta que a posse de maconha para uso próprio não pode ser considerado

como falta grave por falta de previsão legal.

Ressalta  que  o  acórdão  estadual,  ao  reconhecer  que  a  posse  de  pequena

quantidade  de  droga  destinada  ao  consumo  pessoal  não  configura  falta  grave,

fundamentou-se  no  entendimento  firmado  pelo  STF  no  Tema  506  e  na  aplicação  do

princípio da proporcionalidade, considerando a inexistência de prejuízo concreto à ordem

ou à segurança do sistema prisional.

Requer a reconsideração da decisão agravada, para que seja negado provimento

ao recurso especial do Ministério Público, mantendo-se integralmente o acórdão recorrido

que afastou o reconhecimento da falta grave, com a preservação de todos os consectários

favoráveis ao apenado na execução penal.

Pede o prequestionamento de artigos constitucionais.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Os elementos existentes nos autos informam que o TJMG negou provimento ao

apelo ministerial e manteve a decisão que deixou de reconhecer a conduta do agravante -

flagrado tentando entrar na Unidade Prisional com substância entorpecente (maconha) -

como falta grave.

O Ministério Público se insurgiu contra essa decisão, alegando que a conduta

de possuir a substância entorpecente maconha para consumo próprio em estabelecimento

prisional configura falta grave.

Com razão, isso porque é firme nesta Corte Superior o entendimento de que o

Tema 506 do STF,  relativo à  não criminalização do porte  de  maconha para  consumo

pessoal, não afasta o reconhecimento da falta grave no âmbito da execução penal. Nessa

linha:
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  POSSE  DE  DROGAS  EM
ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.  TEMA  506  DO  STF.  FALTA  GRAVE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de habeas corpus, por ausência de ilegalidade na decisão do
Tribunal  local  que  manteve  o  reconhecimento  de  falta  grave  imputada  ao
agravante em execução penal.
2. Fato relevante. A decisão impugnada negou a absolvição do agravante pela
prática  de  falta  grave  consistente  na  posse  de  drogas  no  interior  do
estabelecimento prisional,  pleiteando a defesa a  absolvição disciplinar  e  a
reconsideração  da  decisão  monocrática  ou  o  julgamento  pelo  órgão
colegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a posse de drogas no interior
de  estabelecimento  prisional,  ainda  que  para  uso  próprio,  afasta  o
reconhecimento  de  falta  grave  em  execução  penal;  e  (ii)  saber  se  há
constrangimento  ilegal  apto  a  justificar  a  concessão  da  ordem de  habeas
corpus, ainda que de ofício, em favor do agravante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O colegiado reafirma que a posse de drogas em estabelecimento prisional,
ainda  que  destinada  ao  uso  próprio,  nos  termos  do  Tema  506  do  STF,
configura falta disciplinar de natureza grave, por comprometer a disciplina
interna  e  influenciar  negativamente  a  conduta  dos  demais  presos,  em
consonância com o entendimento consolidado desta Corte.
5. O Tribunal local apresentou fundamentação suficiente para reconhecer a
falta grave, descrevendo a conduta do agravante surpreendido com drogas no
cárcere, inexistindo vício de motivação ou afronta a garantias constitucionais.
6.  Inexistindo  ilegalidade  flagrante  ou  constrangimento  ilegal  na  decisão
impugnada, não se justifica a concessão da ordem de habeas corpus, ainda
que de ofício, devendo ser mantida a decisão monocrática que não conheceu
do writ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental  desprovido,  mantendo-se a
decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus e preservando-se o
reconhecimento  da  falta  grave  pela  posse  de  drogas  em  estabelecimento
prisional.
Tese de julgamento:
1. A  posse  de  drogas  em  estabelecimento  prisional,  ainda  que  para  uso
próprio, configura falta disciplinar de natureza grave, por comprometer a
disciplina interna e a ordem no cárcere.
2.  A  ausência  de  ilegalidade  ou  constrangimento  ilegal  na  decisão  que
reconhece  falta  grave  em  execução  penal  impede  a  concessão  de  habeas
corpus, inclusive de ofício.
Dispositivos  relevantes  citados:  Não  há  dispositivos  legais  expressamente
citados no acórdão.
Jurisprudência  relevante  citada:  Não  há  precedentes  jurisprudenciais
expressamente  citados  no  acórdão. (AgRg  no  HC n.  1.069.099/SP,  relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/5/2026, DJEN de
2/6/2026.)
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DIREITO PENAL E EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
REGIMENTAL.  POSSE  DE  DROGAS  PARA  USO  PESSOAL  EM
ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.  CONFIGURAÇÃO  DE  FALTA
DISCIPLINAR GRAVE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  deu
provimento  ao  recurso  especial  do  Ministério  Público,  reconhecendo  a
ocorrência de falta disciplinar de natureza grave pela posse de porções de
maconha no interior de estabelecimento prisional.
2. O agravante sustenta que o recurso especial não deveria ter sido admitido,
pois a pretensão demandaria reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula
n. 7/STJ. No mérito, argumenta que a posse de maconha para uso próprio não
configura  crime,  conforme  entendimento  do  STF  no  Tema  506,  sendo
incompatível sua classificação como falta disciplinar grave por ausência de
previsão legal nos arts. 50 e 52 da Lei de Execução Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a posse de maconha para uso
pessoal  no  interior  de  estabelecimento  prisional,  mesmo  após  a
descriminalização  da  conduta  pelo  STF  no  Tema  506,  configura  falta
disciplinar grave; e (ii) saber se a ausência de previsão legal específica nos
arts. 50 e 52 da Lei de Execução Penal impede a subsunção da conduta ao
regime de faltas graves.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A posse de drogas no interior de estabelecimento prisional, ainda que para
uso próprio, configura falta disciplinar grave, em razão do regime disciplinar
mais  rigoroso  que  rege  a  execução  da  pena,  conforme  entendimento
consolidado desta Corte.
5. O Tema 506 do STF, que trata da descriminalização do porte de maconha
para consumo pessoal, não afasta a tipificação da conduta como falta grave
no âmbito da execução penal, pois não se confunde o juízo de tipicidade penal
com a violação às normas disciplinares prisionais.
6. A conduta de posse de substância entorpecente no presídio compromete a
disciplina  e  influencia  negativamente  a  conduta  de  outros  detentos,
justificando sua classificação como falta grave.
7. A ausência de previsão legal específica para a posse de maconha para uso
próprio  nos  arts.  50  e  52  da  Lei  de  Execução  Penal  não  afasta  o
reconhecimento da ilicitude extrapenal da conduta, sendo possível a aplicação
de sanção administrativa por meio de processo administrativo disciplinar.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A posse de substância entorpecente, ainda que para consumo pessoal, no
interior de estabelecimento prisional configura falta disciplinar grave, nos
termos dos arts. 50, VI, e 39, II e V, da Lei de Execução Penal. 2. O Tema
506 do STF, relativo à descriminalização do porte de maconha para consumo
pessoal, não afasta a tipificação da conduta como falta grave no âmbito da
execução penal. 3. A ausência de previsão legal específica para a posse de
maconha para uso próprio nos arts. 50 e 52 da Lei de Execução Penal não
impede o reconhecimento da ilicitude extrapenal da conduta e a aplicação de
sanção administrativa.
Dispositivos relevantes citados:
Lei de Execução Penal, arts. 50, VI, e 39, II e V; Lei nº 11.343/2006, art. 28.
Jurisprudência relevante citada:
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STJ,  AgRg  no  HC  1.036.907/SC,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 16.12.2025; STJ,  AgRg no HC 927.414/SP, Rel.
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 17.12.2025. (AgRg no
REsp  n.  2.234.146/MG,  relatora  Ministra  Maria  Marluce  Caldas,  Quinta
Turma, julgado em 25/3/2026, DJEN de 30/3/2026.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. PORTE DE DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL NO
INTERIOR DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RECONHECIMENTO DE
FALTA GRAVE. AGRAVO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  deu
provimento  ao  recurso  especial  do  Ministério  Público  Estadual  para
reconhecer  que  a  conduta  do  apenado,  consistente  em  portar  pequena
quantidade  de  maconha  para  uso  pessoal  no  interior  de  estabelecimento
prisional, constitui falta grave.
2.  A  defesa  alegou  que  a  decisão  monocrática  violou  a  Súmula  7/STJ ao
reexaminar o material fático-probatório dos autos, e sustentou que o porte de
droga  para  consumo  próprio  não  configura  falta  grave,  conforme
entendimento do STF no Tema 506 e o princípio da proporcionalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a decisão agravada violou a
Súmula  7/STJ e (ii) definir se o porte de pequena quantidade de droga para
consumo  pessoal  no  interior  de  estabelecimento  prisional  configura  falta
grave, considerando o entendimento do STF no Tema 506 e o princípio da
proporcionalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A questão em debate é de natureza objetiva, consistente em saber se o porte
de  pequena  quantidade  de  substância  entorpecente  para  consumo pessoal,
dentro do estabelecimento prisional, constitui falta grave. Não há necessidade
de reexame das provas constantes dos autos, uma vez que os fatos encontram-
se expressamente descritos no acórdão recorrido.
5. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que a
posse  de  drogas  no  interior  de  estabelecimentos  prisionais,  ainda  que
destinada ao uso próprio, configura falta disciplinar de natureza grave, pois,
além de comprometer a disciplina e a segurança, favorece conflitos internos e
se  mostra  absolutamente  incompatível  com  o  regramento  disciplinar  da
execução penal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. O exame de matéria de direito, cuja análise limita-se à correta aplicação da
legislação e  da jurisprudência consolidada,  afasta,  de forma inequívoca,  a
incidência  da  Súmula  7/STJ. 2.  O  Tema  506  do  STF,  relativo  à  não
criminalização do porte de maconha para consumo pessoal,  não afasta o
reconhecimento da falta grave no âmbito da execução penal. 3. O consumo
de substâncias psicoativas dentro dos presídios compromete a disciplina e a
segurança,  favorece  conflitos  internos  e  se  mostra  absolutamente
incompatível com o regramento disciplinar da execução penal.
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 39, V; 50, VI.
Jurisprudência  relevante  citada:STJ,  AgRg no HC 1.036.907/SC,  Rel.  Min.
Reynaldo Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em  16/12/2025; STJ,
AgRg no  HC 986.224/SPP,  Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,
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julgado  em  14/04/2025; STJ,  AgRg  no  HC 944.520/SP,  Rel.  Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/12/2024. (AgRg no REsp n.
2.244.840/MG,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em
11/3/2026, DJEN de 17/3/2026.)

Por fim, assinala-se que não compete a esta Corte Superior a análise de suposta

violação de dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob

pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi artigo

102, III, da Constituição Federal.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0128930-2 REsp 2.266.447 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03278379120148130433  10000253324404001  10000253324404002  
3278379120148130433  33244048020258130000

EM MESA JULGADO: 15/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : PAULO GILVAN FERREIRA VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO GILVAN FERREIRA VIEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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